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Ementa: Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2026.
Relatório
O presente Projeto de Lei nº 078/2025, de iniciativa do Poder Executivo Municipal, estabelece as Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício financeiro de 2026, em cumprimento ao disposto no artigo 165, §2º, da Constituição Federal, na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e no artigo 82 da Lei Orgânica Municipal.
Durante a tramitação, foi apresentada emenda pela Bancada do MDB, que propõe a inclusão da Ação 1033 prevista no Plano Plurianual (PPA 2026–2029), objetivando a criação de programa de socorro aos produtores rurais em caso de emergência ou calamidade pública.
O projeto, juntamente com a referida emenda, foi encaminhado a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final para análise de constitucionalidade, legalidade e técnica legislativa.
Parecer
A proposição atende aos princípios e determinações constitucionais relativos à competência legislativa municipal, conforme o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, e às normas da Lei de Responsabilidade Fiscal, que determina a obrigatoriedade da Lei de Diretrizes Orçamentárias como instrumento de planejamento governamental.
A emenda apresentada pela Bancada do MDB insere ação previamente contemplada no Plano Plurianual, razão pela qual guarda compatibilidade orçamentária e material com o planejamento plurianual do Município. Ademais, trata-se de ação de interesse público relevante, voltada à proteção da atividade agrícola e ao amparo de produtores em situações de emergência, o que reforça seu mérito social e administrativo.
Do ponto de vista formal e jurídico, não se identificam vícios de inconstitucionalidade, ilegalidade ou incompatibilidade com o ordenamento vigente. A proposta observa os princípios da iniciativa legislativa, da harmonia entre os poderes e da técnica legislativa, previstos na Lei Complementar nº 95/1998.
Assim, a emenda e o projeto, em seu conjunto, encontram-se aptos para tramitação e votação em plenário.
[bookmark: _GoBack]Conclusão
Diante do exposto, esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final opina favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 078/2025, com a inclusão da Emenda apresentada pela Bancada do MDB, por atender aos princípios da legalidade, constitucionalidade e técnica legislativa.

Sala das Comissões, 03 de novembro de 2025.
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